PARECER Nº 2429, DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1271, DE 2003

De iniciativa do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe obriga as escolas públicas de ensino médio e fundamental a substituírem seus muros externos, quando existentes, por alambrados ou assemelhados. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 159ª à 163aª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável, com emenda, conforme fls. 11 e 12 do processo. A Comissão de Educação aprovou, em seu parecer, o projeto, com a emenda proposta pela CCJ.

Na seqüência, foram os autos remetidos a esta Comissão de Finanças e Orçamento. O Relator designado, Deputado Estevam Galvão, posicionou-se favoravelmente, na forma da emenda da CCJ. Consta, ainda, dos autos, um voto em separado do Deputado Samuel Moreira, favorável ao projeto e à emenda da CCJ e propondo nova emenda.

A propositura em tela prevê, em seu artigo 2°, os recursos necessários, destinados a cobrir as eventuais despesas decorrentes de sua execução, donde podemos concluir que se encontra em conformidade com os preceitos constitucionais atinentes à matéria, em especial o artigo 25 da Constituição Estadual.

Não concordamos, entretanto, com as emendas propostas nas manifestações anteriores. Entendemos, por outro lado, que a redação do Projeto pode ser aperfeiçoada, motivo pelo qual propomos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N°. 1271, DE 2003.

O Projeto de Lei nº 1271, de 2003 passa a vigorar com a seguinte redação:

"PROJETO DE LEI N° 1271, DE 2003.

Dispõe sobre a utilização de alambrados ou assemelhados como isolamento externo das escolas públicas de ensino fundamental e médio.

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a substituir os muros externos das escolas públicas de ensino fundamental e médio, novas ou em construção, quando existentes, por alambrados ou assemelhados.

Artigo 2° - As escolas públicas de ensino fundamental e médio, construídas a partir da data da promulgação desta lei, deverão, necessariamente, utilizar alam brados ou assemelhados para seu isolamento externo.

Artigo 3° - Caso a utilização do alambrado não tenha a aceitação unânime da comunidade, esta será chamada a se posicionar, através de plebiscito convocado pela direção da escola, especialmente para este fim.

Parágrafo único - O plebiscito a que se refere o "caput" poderá ser substituído por decisão do Conselho de Escola, devidamente registrada em ata.

Artigo 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 5° - Esta lei entra em vigor no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados de sua publicação."

Por todo o exposto, o voto é favorável ao Projeto de Lei nº 1271/2003, na forma do substitutivo ora apresentado e contrário à emenda apresentada no parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

a) Milton Leite Filho

Aprovado como parecer o Voto em Separado do Dep. Milton Leite Filho favorável à proposição na forma do substitutivo apresentado e contrário à emenda da Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, em 11-9-2007.

a) Bruno Covas – Presidente

Bruno Covas – Vitor Sapienza – Samuel Moreira – Enio Tatto – Jonas Donizette – Milton Leite Filho

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO §4º DO ARTIGO 56 DA XII CRI

De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe obriga as escolas públicas de ensino médio e fundamental a substituírem seus muros externos, quando existentes, por alambrados ou assemelhados.

Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 3, do Regimento Interno consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 159ª a 163ª Sessões Ordinárias, de 09 a 15/12/03, não recebendo emendas nem substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise a matéria, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo se manifestado favoravelmente à aprovação do projeto. O projeto recebeu votos em separado da Deputada Analice Fernandes favoravelmente à aprovação do projeto e propondo uma emenda e do Deputado Giba Marson votando favoravelmente e propondo também uma emenda..

Na seqüência, foi a proposição encaminhada à Comissão de Educação para analisar a matéria quanto ao mérito, nos termos do § 5° do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, recebendo da referida Comissão, parecer favorável ao projeto.

Vem a propositura, nesta oportunidade, ao exame desta Comissão de Finanças e Orçamento, nos termos do artigo 31, § 3°, do Regimento Interno.

Na qualidade de relator designado para analisar a matéria, observamos que o artigo 2° da propositura traz a indicação dos recursos necessários

para atender aos encargos decorrentes de sua aplicação, atendendo ao que dispõe o

caput do artigo 25 da Constituição Estadual.

Ao examinar os autos constatamos que não há qualquer óbice de natureza financeira ou orçamentária que impeça sua aprovação.

Sendo assim, no que nos compete analisar, somos, favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 1271, de 2003 e à emenda da CCJ.

a) Estevam Galvão 

